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Em 15 anos, Estatuto do Idoso deu visibilidade 
ao envelhecimento

	 Ver uma pes-
soa com mais de 60 
anos ter prioridade na 
fila do supermercado, 
de bancos, no ônibus 
ou em outros locais se 
tornou mais comum no 
país. Por vezes ainda 
desrespeitado, o direito 
dos idosos de ter priori-
dade em diferentes ser-
viços, e outras garan-
tias, ficou amplamente 
conhecido depois do 
Estatuto do Idoso, que 
completa 15 anos de vi-
gência nesta segunda-
feira (1º).
	 Criado pela Lei 
10.741, em 1º de ou-
tubro de 2003, quando 
o Brasil tinha 15 mi-
lhões de idosos, o es-
tatuto trouxe, de forma 
inédita, princípios da 
proteção integral e da 
prioridade absoluta às 
pessoas com mais de 
60 anos e regulou di-
reitos específicos para 
essa população.
	 “Foi a primeira 
legislação que de fato 
passa a regular os di-
reitos humanos das 
pessoas idosas. Eu tra-
balho na área de enve-
lhecimento há quase 40 
anos e, na época, nós 
éramos um dos países 
que não tínhamos uma 
legislação que permi-
tisse penas e sanções 
administrativas para 

aqueles que praticas-
sem maus-tratos e vio-
lência”, relata Laura 
Machado, representan-
te da Associação Inter-
nacional de Gerontolo-
gia e Geriatria na ONU 
e membro do conselho 
do HelpAge Internacio-
nal.
	 A partir do esta-
tuto, pela primeira vez, 
negligência, discrimi-
nação, violência de di-
ferença tipos, inclusive 
a financeira, e atos de 
crueldade e opressão 
contra o idoso foram 
criminalizados e hoje 
são passíveis de puni-
ção. O estatuto também 
aumentou o conheci-
mento e a percepção 
dos idosos sobre seus 
direitos.
	 “O idoso hoje 
sabe que não pode ser 
uma voz passiva, que 
tem direitos assegu-
rados, isso está muito 
mais disseminado pela 
população como um 
todo. E não é só em re-
lação a ter preferência 
na fila ou ter uma vaga 
para encostar o carro. 
Isso melhorou, mas 
acho que as pessoas 
se sentem mais empo-
deradas e cientes dos 
seus direitos”, diz Ale-
xandre Kalache, epide-
miologista especializa-
do em envelhecimento.

	 Kalache, que 
também é presidente 
do Centro Internacio-
nal de Longevidade, 
acrescenta que, ape-
sar de não estar total-
mente implementado, 
o estatuto impede o re-
trocesso de direitos já 
garantidos pela Cons-
tituição ou outras po-
líticas transversais de 
proteção aos idosos.
	 “Por termos um 
estatuto do idoso, nós 
tivemos recentemente 
a reversão da decisão 
da Agência [Nacional] 
de Saúde Suplementar, 
que voltou atrás daque-
les 40% de copartici-
pação nos planos de 
saúde, porque houve 
muitas críticas da so-
ciedade civil, conselhos 
e outras entidades que 
disseram isso não pode 
ser feito sem uma escu-
ta, um diálogo”, comen-
ta Kalache.
	 Para a Pastoral 
da Pessoa Idosa, que 
desde a década de 90 
atende idosos em con-
dições de vulnerabili-
dade, o estatuto qualifi-
cou a assistência social 
e mudou a percepção 
de outras gerações 
sobre o idoso. “O fato 
de ter uma legislação 
que assegura direitos 
dá maior credibilidade, 
visibilidade e seguran-

ça a todo um trabalho, 
seja da pastoral, seja 
de outras instituições 
que se dedicam à cau-
sa”, afirmou Irmã Tere-
zinha Tortelli, coorde-
nadora da pastoral.
	 O secretário 
nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa, Ro-
gério Ulson, lembra 
que a implementação 
do estatuto, fruto de 
mobilização da socie-
dade, representou uma 
mudança de paradig-
ma, “já que amplia o 
sistema protetivo desta 
camada da sociedade, 
caracterizando verda-
deira ações afirmativas 
em prol da efetivação 
dos direitos da pessoa 
idosa”.
	 O secretário, no 
entanto, reitera que a 
luta envolve ajustes na 
política da pessoa ido-
sa e enfrentar desafios 
culturais, “como de que 
envelheceu e acabou: 
você ganha um pijama, 
um chinelo e uma pol-
trona”.
	 Aprimoramento 
da legislação
Em âmbito internacio-
nal, integrantes de or-
ganizações brasileiras 
estão articulando jun-
to à Organização das 
Nações Unidas (ONU) 
para a aprovação de 
uma Convenção Inter-

nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa.
	 As organiza-
ções também esperam 
que o Congresso Na-
cional aprove a Con-
venção Interamericana 
dos Direitos das Pesso-
as Idosas, instrumento 
que foi aprovado por 
países da América La-
tina, em 2015, na Or-
ganização dos Estados 
Americanos (OEA).
	 A pesquisadora 
Laura Machado enfati-
za que a ratificação da 
Convenção Interameri-
cana seria um passo im-
portante para atualizar 
a política de proteção 
dos idosos e avançar 
em relação às metas 
estabelecidas no Plano 

Internacional de Madri 
para o Envelhecimento, 
de 2002, do qual o Bra-
sil é signatário.
	 A iniciativa de 
uma convenção inter-
nacional tem o apoio 
do governo federal. 
“Significa uma mudan-
ça de paradigma da 
perspectiva biológica e 
assistencial para visão 
social dos direitos hu-
manos, visando elimi-
nar todas as formas de 
discriminação. É reco-
nhecer também que as 
pessoas, à medida que 
envelhecem, devem 
desfrutar de vida plena, 
com saúde, segurança, 
e participação ativa na 
vida econômica, social 
cultural e política de 

suas sociedades”, de-
clara o secretário Ulson.
	 Na Câmara dos 
Deputados, 147 proje-
tos de lei que mudam 
ou aprimoram alguns 
pontos do Estatuto do 
Idoso estão sob análi-
se. A maioria trata de 
mobilidade, acesso à 
moradia, saúde, direitos 
humanos e questões re-
lacionadas a trabalho, 
emprego e assistência 
social.
	 Segundo a 
secretaria da Subco-
missão do Idoso, os 
projetos mais viáveis 
poderão compor um 
relatório com recomen-
dações para apreciação 
dos parlamentares da 
próxima legislatura.

Pesquisadores criam biossensor para detectar câncer de pâncreas

	 Pesquisadores 
do Instituto de Física 
de São Carlos, da Uni-
versidade de São Paulo 
(IFSC-USP), em parce-
ria com o Laboratório 
Nacional de Nanotecno-
logia (LNNano), do Hos-

pital de Câncer de Bar-
retos, e a Universidade 
do Minho, de Portugal, 
criaram um biossensor 
capaz de diagnosticar 
precocemente o câncer 
de pâncreas, considera-
do um tipo de tumor raro 

no Brasil, porém 
altamente letal 
por ter sintomas 
que demoram 
para aparecer e 
quando dão si-
nais indicam que 
a doença já está 
em estágio avan-
çado, tornando o 
tratamento mais 
difícil.
	 Segundo in-
formações da 
Fapesp, que 
apoia o projeto, 

os cientistas construí-
ram um dispositivo de 
baixo custo que conse-
gue de detectar o bio-
marcador do câncer de 
pâncreas com alta sen-
sibilidade e seletivida-

de. “Conseguimos fazer 
um biossensor de baixo 
custo que demonstrou 
ser capaz de detectar o 
biomarcador do câncer 
de pâncreas em amos-
tras reais de sangue e 
de células tumorais em 
uma faixa de relevância 
clínica”, disse um dos 
criadores do marcador 
e professor do IFSC
-USP, Osvaldo Novais 
de Oliveira Junior.
	 De acordo com 
a Fapesp, o dispositivo 
é formado por duas lâ-
minas em escala nano-
métrica (da bilionésima 
parte do metro), com-
postas por ácidos e an-
ticorpos que reconhe-
cem o antígeno CA19-9, 

proteínas existentes 
nas células canceríge-
nas. “O antígeno CA19-
9 não é completamente 
específico para detec-
ção de câncer de pân-
creas. Pacientes com 
pancreatite (inflamação 
do pâncreas) também 
podem apresentar alte-
ração na produção des-
sa proteína”, explicou 
Oliveira Junior.
	 Atualmente a 
detecção do CA19-9 é 
feita por meio do teste 
Elisa, que é um exa-
me de sangue de alto 
custo e sensibilidade 
limitada, sendo difícil 
para detectar câncer 
de pâncreas em es-
tágio inicial. “Produ-

zimos o imunosensor 
com arquitetura mais 
simples possível para 
imobilizar anticorpos 
da proteína CA19-9. 
Para conseguir obter 
alta sensibilidade ao 
antígeno, a arquitetu-
ra de imunossensores 
que foi desenvolvida 
antes era mais com-
plicada, utilizava mais 
materiais e tinha mais 
etapas de construção”, 
explicou Oliveira Ju-
nior.
	 Segundo o pes-
quisador, os resultados 
dos testes mostram 
que já é possível utili-
zar o imunossupresor 
na prática, mas há dois 
desafios: o de produ-

zir os dispositivos em 
larga escala com os 
mesmos resultados e 
as análises de dados 
gerados pelos testes 
para estabelecer os 
padrões de detecção.
	 “Essas análi-
ses poderão ser feitas 
por meio de técnicas 
de computação, que 
permitem visualizar 
os dados em gráficos, 
e de seleção de atri-
butos, que possibili-
tam escolher parte de 
um sinal gerado pelos 
testes para fazer dis-
tinções de padrões. 
Esse trabalho exigirá 
pesquisas com a par-
ticipação de cientistas 
da computação”, disse.


